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ACÓRDÃO

CONSTITUCIONAL. APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
DIVULGAÇÃO  DE  FOTOGRAFIA  DO  AUTOR  EM 
MATÉRIA  JORNALÍSTICA  SEM  PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO.  PROCEDÊNCIA  EM  PARTE  DO 
PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.  REQUERIMENTO  DE 
FIXAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS.  SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA.  NÃO  ACOLHIMENTO.  PLEITO  PELA 
IMPROCEDÊNCIA.  NEGATIVA.  DANO  MORAL 
CONFIGURADO.  SENTENÇA  MANTIDA. 
PROVIMENTO  NEGADO  AO  RECURSO. 
PROVIMENTO NEGADO AO RECURSO. 
1. Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, 
serão  recíproca  e  proporcionalmente  distribuídos  e 
compensados  entre  eles  os  honorários  e  as 
despesas". Ministra – Denise Arruda – Primeira Turma 
- REep. 856665 RJ 2006/0116248-4 – STJ.
2. Consoante expressa disposição contida no art. 7º, 
inciso  VII,  da  Lei  nº  9.610/98,  a  fotografia  é 
considerada  obra  intelectual  protegida  e,  quando 
divulgada sem a indicação do nome do autor, constitui 
danos, decorrente da violação do direito autoral.

   
 VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  deste 
Egrégio Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos,  em negar provimento 
aos recursos, nos termos do voto do relator e da certidão de fl. 173.

R E L A T Ó R I O
Trata-se de Apelações Cíveis interpostas por DANIEL MENDES 

DA SILVA e  JORNAL O NORTE S/A em face da sentença que condenou o 
jornal em R$ 6.000,00 (seis mil reais), a título de danos morais.

O primeiro  apelante  pugnou  pela  procedência  do  recurso 
apenas discutindo honorários advocatícios.

O  segundo  apelante,  em  resumo,  alega  que  não  praticou 
qualquer  ato  ilícito  que pudesse ensejar  pretensão indenizatória  por  danos 
morais, dizendo que foi o promovente quem autorizou a divulgação da foto. 

Disse, ainda, o jornal, que a mera divulgação de imagem, ainda 
que sem autorização do recorrido, não gera dano moral, além do que não se 
trata  de reprodução vexatória,  dessa forma,  entende que o autor  “teve um 
pequeno incômodo ao  ver  a  imagem publicada por  não estar  mais  com a 
mulher da fotografia”. 

Na  oportunidade,  questionou  os  critérios  do  quantum 
indenizatório,  dizendo que o juízo singular  arbitrou condenação em quantia 
extremamente  vultosa,  pugnando,  ao  final,  pela  total  improcedência  da 
pretensão autoral ou, assim permanecendo o entendimento, seja a minorado 
do valor indenizatório.

Contrarrazões apresentada pelo apelado, José Iran Lima Filho 
às fls. 160/163, por meio das quais refutou o apelo em sua integralidade e 
pugnou pela manutenção da sentença vergastada.

Processo que dispensa a intervenção Ministerial,  por força da 
recomendação nº 16, de 28 de abril de 2010, do CNMP, bem como o art. 1781, 
do novo CPC.

É o breve relatório.
V O T O
Insurge-se  o  autor  com o  fato  do  Juiz  haver  determinado  o 

pagamento dos honorários de forma recíproca, ou seja, cada uma das partes 
devendo arcar com os ônus de seu advogado.

1 Art. 178: O Ministério Público será intimado para, no prazo de 30 (trinta) dias, intervir como fiscal da ordem 
jurídica nas hipóteses previstas em lei ou na Constituição Federal e nos processos que envolvam:
I – interesse público ou social;
II – interesse de incapaz;
III – litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana.
Parágrafo único.  A participação da Fazenda Pública não configura,  por  si  só,  hipótese de intervenção do 
Ministério Público.
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De fato, conforme denota-se pela parte dispositiva da sentença 
de fls. 132/137, o magistrado julgou parcialmente procedente o pedido inicial 
nos termos do Artigo 269, I do CPC/73 c/c Artigo 186 do CC, com resolução do 
mérito, condenando o promovido apenas na obrigação de danos morais, sendo 
a sucumbência recíproca pelas partes.

Ocorre que, com relação a esse ponto, o CPC/73, previa que: 
“se  cada  litigante  for  em  parte  vencedor  e  vencido,  serão  recíproca  e 
proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os honorários e as 
despesas”.

Nesse sentido, agiu corretamente o juiz de piso, no momento 
em que fixou os honorários nesse parâmetro.

Com relação à indenização arbitrada pelo Juiz, no valor de seis 
mil reais, insurge-se o Jornal o Norte, já que entende que não houve Dano 
Moral  a  ser  reparado,  afirmando  que  a  matéria  foi  autorizada  pelo  autor, 
entendendo,  quando,  no  muito,  teria  ocorrido  um  pequeno  incômodo 
ocasionado ao promovente, tudo em razão de ver sua imagem publicada com 
a mulher da fotografia (fls.07), a qual não detinha mais laços afetivo.

Vê-se que  a responsabilidade dos danos morais atribuídos ao 
Jornal surgiu da utilização da publicação de fotografia do autor com terceira 
pessoa em matéria jornalística de grande circulação, no caso, sem prévia e 
devida autorização. 

E, dos autos, não consta autorização do autor para que fosse 
publicada sua foto com terceira pessoa.

No caso presente, o Art. 7º, VII da Lei nº 9.610/98, assim dispõe: 
“São  obras  intelectuais  protegidas  as  criações  do  espírito,  expressas  por  
qualquer  meio  ou  fixadas  em  qualquer  suporte,  tangível  ou  intangível,  
conhecido ou que se invente no futuro, tais como: VII - as obras fotográficas e 
as produzidas por qualquer processo análogo ao da fotografia”.

Lado  outro,  nossa  Lex  Mater,  em  seu  art.  5º,  V,  diz:  “é 
assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 
por dano material, moral ou à imagem”.

Ora,  não  restam  dúvidas  que  a  imagem  constitui  direito 
personalíssimo da pessoa, não podendo, no caso presente dos autos, admitir a sua 
utilização por terceiros sem a autorização de quem de direito ou responsável legal. 

É  certo,  que  a  ausência  de  autorização  para  a  publicação  da 
fotografia do autor é fato incontroverso, passível de indenização.

Assim, sem prova nos autos de haver sido autorizada pelo autor 
a  publicação  de  sua  fotografia,  entendo  que  nasce  a  ofensa,  isso  pelo 
desrespeito ao direito exclusivo à imagem, surgindo, no caso em apreço, o 
dever  de  indenizar  por  parte  de  quem  publicou  a  fotografia  sem  prévia 
autorização.
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Nesse sentido, assim verberou o Superior Tribunal de Justiça:

EMENTA - USO INDEVIDO DE IMAGEM - INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS - Exposição de foto da autora 
sem a autorização necessária,  em publicidade da requerida, 
veiculada  em  jornal  de  grande  circulação -  Dano  moral 
presumido - Desnecessidade de demonstração dos prejuízos, 
que residem na própria utilização indevida da imagem da autora 
- Indenização devida - Quantum indenizatório - Fixação em R$ 
4.800,00 - Montante que não atende a finalidade da condenação 
- Cabível sua majoração para 50 (cinqüenta) salários-mínimos, 
vigentes  à  data  do  efetivo  pagamento  -  Precedentes  desta 
Câmara - Danos materiais - Descabimento - Ausência de prova 
da ocorrência destes (que, ao contrário dos danos morais, não 
são  presumidos)  -  Sentença  reformada  -  Recurso  da  ré 
parcialmente provido, provido o adesivo. Ambas as recorrentes 
interpuseram  embargos  de  declaração,  os  quais  não  foram 
acolhidos (…). Em face do exposto, nego provimento ao agravo 
em recurso especial. Publique-se. Intimem-se. Brasília (DF), 05 
de março de 2015. AREsp nº 278333 – SP 2012/027755834-0 – 
STJ  -  Relatora  MINISTRA  MARIA  ISABEL  GALLOTTI. 
Publicação 11/03/2015.

Nesse mesmo direcionamento, destaco precedente do Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais, senão vejamos:

EMENTA:  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  -  DANOS  MORAIS  - 
NOTÍCIA  DA  VEICULADA  EM  PORTAL  DA  INTERNET  - 
EXPOSIÇÃO  DE  FOTOGRAFIA SEM  AUTORIZAÇÃO  DA 
PESSOA RETRATADA - DESNECESSIDADE DA FOTO E DO 
NOME  COMPLETO  PARA O  EXERCÍCIO  JORNALÍSTICO  - 
DANOS  MORAIS  -  CARACTERIZAÇÃO  -  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. A veiculação não autorizada de fotografia, 
em geral, causa desconforto, aborrecimento e constrangimento 
e,  ocorrendo  a  violação  do  direito  à  imagem,  ele  deve  ser 
reparado,  conforme estabelecido na Constituição Federal  ,  no 
artigo 5º , inciso X . Se o portal da internet veicula noticia de 
ocorrência policial que efetivamente existiu,  mas não se atém 
aos fatos ocorridos,  utilizando-se desnecessariamente da foto 
da pessoa agredida, com seu nome completo, acarretando-lhe 
constrangimento,  tal  fato  pode  ser  caracterizado  como  dano 
moral.  O  valor  da  indenização  deve  ser  fixado  de  forma 
razoável,  de  modo  a  evitar  enriquecimento  indevido.  TJMG - 
Apelação  Cível  nº  10024096562780001-  Relator  Pedro 
Bernardes – 9ª Câmara Cível. Data de publicação: 26/08/2013.  

De  modo  que,  in  caso,  conforme  amplamente  visto  acima, 
mister se faz o dever do Jornal apelante de indenizar o autor, ora apelado, já 
que  publicou  uma  fotografia  desse  último,  sendo  que  sem  a  devida  e 
necessária autorização.
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Quanto ao montante do valor do dano moral arbitrado pelo juízo 
a quo, passo a analisar.

É  certo,  que a indenização por  dano moral  deve representar 
para a vítima uma satisfação capaz de amenizar o sofrimento experimentado. 
Sua eficácia está na aptidão de proporcionar tal reparação em justa medida, 
conforme o princípio da proporcionalidade,  de modo que não signifique um 
enriquecimento  sem  causa  para  a  vítima  e  produza  impacto  suficiente  no 
causador do mal, a fim de evitar que este venha a cometer novamente o ato 
ilícito.

É que, no dano moral, ao contrário do dano material, inexiste 
prejuízo econômico, possuindo a indenização outro significado. Seu objetivo é 
duplo: satisfativo/punitivo. 

Por um lado, a paga em pecúnia deverá amenizar a dor sentida. 
Em contrapartida, deverá também servir como castigo ao ofensor, causador do 
dano,  incutindo-lhe  um impacto  tal,  suficiente  para  dissuadi-lo  de  um novo 
atentado.

O  valor  da  indenização  é  estimado  pela  extensão  do  dano, 
conforme determina o art. 944 do Código Civil Brasileiro, pelo grau de culpa do 
ofensor,  pela  situação  socioeconômica  das  partes,  além  de  fixar-se  uma 
quantia que sirva de desestímulo ao ofensor para a renovação da prática ilícita; 
de  forma  que  a  indenização  não  deixe  de  satisfazer  a  vítima,  nem  seja 
insignificante para o causador do dano.

Efetivamente, o dinheiro não repara, de maneira satisfatória, os 
danos  moralmente  sofridos.  Todavia  serve  como  uma  compensação  para 
quem foi atingido em sua esfera moral por fatos a que não deu causa, devendo 
o valor  da indenização ser  pautado pela  proporcionalidade e razoabilidade, 
levando-se em consideração a peculiaridade do caso concreto.

No caso, a doutrina e a jurisprudência vêm se posicionando no 
sentido de que esses dois fatores devem ser observados: o compensatório e 
punitivo.

Quanto ao valor da indenização, o mestre Carlos Alberto Bittar 
defende que:

“A indenização por danos morais deve traduzir-se em montante 
que represente advertência ao lesante e à sociedade de que não 
se aceita o comportamento assumido, ou evento lesivo advindo.
Consubstancia-se,  portanto,  em importância  compatível  com o 
vulto  dos  interesses  em  conflito,  refletindo-se,  de  modo 
expressivo,  no  patrimônio  do  lesante,  a  fim  de  que  sinta, 
efetivamente,  a  resposta  da  ordem  jurídica  aos  efeitos  do 
resultado  lesivo  produzido.  Deve,  pois,  ser  a  quantia 
economicamente significativa, em razão das potencialidades do 
patrimônio do lesante”.2

2 In Reparação civil por danos morais. RT, 1993, 3ª ed., p. 233.
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O professor Sílvio de Salvo Venosa, ao tecer comentários sobre 
a fixação de um valor para o dano moral, aduz o seguinte:

“...  O  juiz  avaliará  a  magnitude  da  lesão  sofrida  pela  vítima, 
utilizando-se da prova, da realidade que o cerca e das máximas 
da  experiência.  Ademais,  em  se  tratando  de  dano  moral,  a 
mesma situação  pode  atingir  de  forma diversa  cada  pessoa. 
Levemos em consideração, também, que o artigo 948 do Código 
de 1916 dispunha: ‘Nas indenizações por fato ilícito prevalecerá 
o valor mais favorável ao lesado.’ Desse modo, não atenderá a 
esse  ditame  a  indenização  irrisória,  que  não  traduza 
ressarcimento  para  a  vítima  ou  punição  para  o  ofensor.  Da 
mesma forma,  não pode ser  admitida  indenização exagerada 
que se converta em enriquecimento injusto em prol da vítima.3

Em  ações  desta  natureza  o  quantum indenizatório  é  fixado 
segundo  o  livre  convencimento  do  Juiz,  de  acordo  com o  caso  que lhe  é 
apresentado, uma vez que não há critérios objetivos para sua aferição.

Nesse  contexto,  observa-se  que  o  valor  da  indenização  tem 
função de pena,  mas não deve ser  exagerado a ponto de ultrapassar  seu 
critério  compensatório,  devendo  existir  uma  relação  de  razoabilidade  e 
proporcionalidade, para não acarretar enriquecimento ilícito.

Acerca  da  aplicação  do  valor  do  dano,  senão  vejamos 
entendimento  consagrado  pelo  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da 
Paraíba acerca do valor do dano moral:

DIREITO CIVIL. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA NOS 
ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  DÍVIDA QUITADA 
ANTES  DA  NEGATIVAÇÃO.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA. 
PRECEDENTES DO STJ. PEDIDO SUBSIDIÁRIO. REDUÇÃO 
DO  MONTANTE  DA  INDENIZAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA  DE  ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA. 
DESPROVIMENTO DO APELO. A inscrição indevida do nome 
do  consumidor  em  cadastros  de  restrição  ao  crédito  gera  o 
direito à indenização por danos morais, sendo desnecessária a 
comprovação  dos  prejuízos  suportados,  pois  são  óbvios  os 
efeitos  nocivos  da  negativação.  Claramente  o  valor  de  R$ 
6.000,00 (seis mil  reais) não acarretará enriquecimento ao 
seu  beneficiário.  No  entanto,  também  não  deve  ser 
considerado  irrisório  a  ponto  de  excluir  o  caráter 
pedagógico da medida.4

3 In Direito Civil. Responsabilidade Civil. vol. IV, 6ª ed., São Paulo: Atlas, 2006. pp. 286/287.
4 TJPB;  AC  001.2009.001240-0/001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Relatora:  Juíza  Conv.  Vanda 

Elizabeth Marinho Barbosa; DJPB 15/05/2013; Pág. 10.
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Assim, entendo como adequada a condenação no montante de 
R$ 6.000,00 (seis  mil  reais),  valor  razoável  a  reparar  a extensão do dano, 
proporcionando satisfação na justa medida do abalo sofrido, sem permitir  o 
enriquecimento sem causa, devendo ser mantido, vez que apresenta-se como 
razoável  para  o  caso  em análise,  não  se  mostrando irrisório,  devendo ser 
mantida a condenação em conformidade com a decisão de primeiro grau.

Pelo  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AOS  RECURSOS 
APELATÓRIOS, para manter a r. sentença em todos os seus termos. 

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Participaram do julgamento,  o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator),  a 
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. Marcos William 
de Oliveira, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.   Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justilça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 05 de julho de 2016.

 

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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